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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1356, de 2007
MENSAGEM Nº 43/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 18 de maio de 2009

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1356, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.301.

De origem parlamentar, a medida proíbe a comercialização de lanches, bebidas ou similares de alto teor calórico, de poucos nutrientes e que contenham gordura “trans” nas unidades educacionais públicas e privadas (art. 1º).

Obriga os fornecedores disponibilizar aos alunos para comercialização, pelo menos, dois tipos de frutas (art. 2º), bem como determina a afixação de aviso em mural de, no mínimo 1 (um) metro de altura por 1 (um) metro de largura, para informação e divulgação dos benefícios advindos com a adoção das medidas preconizadas na propositura (art. 3º).

Por fim, estabelece sanção pelo descumprimento da norma, sujeitando os infratores às penas de fechamento temporário do estabelecimento até regularização e multa no valor equivalente a 3.000 (três mil) UFIR’s (art. 4º); e fixa prazo de 90 (noventa) dias para a regulamentação da lei (art. 5º).

Compartilho a preocupação da nobre parlamentar de assegurar às crianças e aos adolescentes a proteção contra práticas de fornecimento de produtos prejudiciais à saúde, na medida que contribuem para o desequilíbrio da dieta alimentar e para o aumento de patologias ligadas à má alimentação. 

Todavia, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.
A Secretaria da Saúde, ao se posicionar contrariamente à medida, anota que o projeto aprovado faz a utilização de conceitos vagos e imprecisos, que carecem de maior rigor técnico, inviabilizando sua correta aplicação e fiscalização. 

Sobre o assunto, destaca a Pasta que incumbe à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, nos termos da Lei federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública, entre outros alimentos e bebidas, cabendo ao Estado a coordenação e a execução, em caráter complementar, dessas ações e serviços de vigilância sanitária.

A Agência, no exercício de suas atribuições, considerando que a colocação de rótulos nas embalagens facilita ao consumidor conhecer as propriedades nutricionais dos alimentos e contribui para um consumo adequado dos mesmos, editou a Resolução ANVISA RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003.

Referida norma determina que a rotulagem nutricional dos alimentos industrializados embalados conste de sua embalagem, e deve compreender a declaração de valor energético e nutrientes (carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras trans, fibra alimentar e sódio) e a declaração de propriedades nutricionais. Por óbvio, como bem ressaltou a Pasta da Saúde, não é possível adotar essa mesma rotulagem nutricional aos alimentos produzidos de forma artesanal, a exemplo daqueles discriminados no parágrafo único do artigo 1º (salgados de massas ou massas folhadas, frituras em geral, e biscoitos recheados). 

Além disso, não é somente a composição dos alimentos que provoca a obesidade ou deficiências nutricionais. A quantidade da porção consumida, bem como eventual combinação ou adição de outros alimentos (temperos, açúcares, mel) tem influência significativa no teor calórico do alimento ingerido. Basta imaginar a dificuldade de se aferir o teor calórico de um cachorro quente que, comumente, é consumido acompanhado de maionese, ketchup, mostarda e batata frita. 

Em especial, com relação à obrigatoriedade de disponibilizar, pelo menos, dois tipos de frutas frescas (art. 2º), ressalta a Secretaria da Saúde, que o tipo de fruta e o tamanho da porção consumida influem no valor calórico desse alimento, a exemplo do abacate, que já uma fruta de alto valor calórico e que é, usualmente, oferecido às crianças brasileiras, adicionado de açúcar.

Por outro lado, há de se considerar que a ingestão de alimentos com elevado valor calórico nem sempre é prejudicial à saúde, porquanto determinadas crianças, até mesmo por recomendação médica, necessitam de uma dieta rica em calorias.

Em síntese, referidas circunstâncias (preparo, forma de apresentação, qualidade e quantidade) constituem óbices para o efetivo controle do valor energético dos alimentos comercializados nas cantinas escolares, impedindo a aplicação do projeto em sua plenitude.

Vale ainda ressaltar que, com relação ao artigo 4º da proposta, o Código Sanitário Estadual - Lei nº 10.083, de 23 de setembro de 1998, estabelece que as infrações das normas de vigilância sanitária ficam sujeitas a 13 modalidades de sanções administrativas, entre as quais a multa e a interdição do estabelecimento (art. 112). Especifica, ainda, que para a graduação e imposição da penalidade, a autoridade sanitária deverá considerar as circunstâncias atenuantes e agravantes, a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a saúde pública e os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias; além da capacidade econômica do infrator (art. 116).

O referido dispositivo prevê, como sanção pelo descumprimento da lei, o fechamento temporário do estabelecimento e a aplicação de multa no valor equivalente a 3.000 (três mil) Unidades Fiscais de Referência – UFIR’s. 

Nessa perspectiva, a determinação está em desarmonia com a regra prevista na norma geral (Código Sanitário), além de adotar como parâmetro para a fixação da multa a UFIR – Unidade Fiscal de Referência, extinta pela Medida Provisória 2.095-70/2000.


Comporta ser realçado, também, que o projeto diverge do ordenamento constitucional vigente no ponto em que fixa prazo para a regulamentação da lei (art. 5º), matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, art. 84, IV; Constituição Estadual, art. 47, III), cujo exercício não pode ser coarctado pelo Legislador, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, como se colhe da jurisprudência do Pretório Excelso (ADI nº 3394 e ADI nº 3512).

Por fim, dada a relevância do assunto, não posso deixar de consignar as ações de caráter permanente desenvolvidas por este Governo, por meio da Secretaria da Educação, adotadas com o objetivo de assegurar refeição balanceada nos cardápios da Rede Centralizada de Merenda Escolar. O Programa de Alimentação balanceada com nutrientes adequados à faixa etária escolar, é condição básica para a manutenção da boa saúde, e atende as necessidades nutricionais das crianças. Além disso, desde o ano de 2002, é desenvolvido o Projeto de Educação Nutricional nas unidades escolares do sistema centralizado e descentralizado, que tem por objetivo melhorar a qualidade da alimentação da criança, com o desenvolvimento de palestras ministradas por estagiárias estudantes do curso de graduação em Nutrição.

No que se refere às cantinas instaladas nos estabelecimentos estaduais, a matéria encontra-se disciplinada pela Portaria Conjunta COGSP/CEI/DSE, de 23.03.2005, que institui normas para o funcionamento desses estabelecimentos. Em especial, o artigo 8º recomenda a comercialização de alimentos que visem à aquisição de hábitos alimentares saudáveis para a melhoria da qualidade de vida, entre eles, frutas, legumes e verduras, produtos a base de fibras, sulco de polpa de fruta ou natural, bebidas à base de extratos de soja.

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1356, de 2007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

